
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 801763 - SP (2023/0040809-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : IGOR ZACARIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MORAES PEREIRA DA SILVA - SP455137

RENAN BORTOLETTO - SP314534
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . PROCESSO PENAL.HABEAS CORPUS
EXTORSÃO. RECONHECIMENTO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA
DE PROVAS AFASTADA. PENA BASE, AUSÊNCIA DE
DESPROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A nulidade do reconhecimento fotográfico, por inobservância do art. 226
do CPP, não implica no trancamento da ação penal quando há outras
provas independentes que atestam a autoria delitiva.

2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade
do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso
de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade, inocorrente no caso.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .22 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . PROCESSO PENAL.HABEAS CORPUS
EXTORSÃO. RECONHECIMENTO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA
DE PROVAS AFASTADA. PENA BASE, AUSÊNCIA DE
DESPROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A nulidade do reconhecimento fotográfico, por inobservância do art. 226
do CPP, não implica no trancamento da ação penal quando há outras
provas independentes que atestam a autoria delitiva.

2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade
do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso
de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade, inocorrente no caso.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por IGOR ZACARIAS DE
OLIVEIRA contra decisão monocrática em que não conheci de habeas corpus
 impetrado  contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

A parte agravante reitera os argumentos deduzidos no habeas ,corpus
pugnando pelo acolhimento integral dos pedidos formulados.

É o relatório.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

É pacífico nesta Corte que, havendo outras provas independentes e aptas a
atestar a autoria e a materialidade delitivas, a anulação do reconhecimento
realizado em solo policial não importaria no trancamento do feito ou na
absolvição do agente.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PLEITO
DE ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PROCEDIMENTO
PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INOBSERVÂNCIA. MUDANÇA DE
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA PROVA. AUTORIA
ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS.
ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que
buscam a absolvição do paciente ou a desclassificação da conduta, em
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é
inviável na via eleita. Precedente.

2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à
regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal
dispositivo veicula meras recomendações à realização do procedimento,
mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas
colhidas sob o crivo do contraditório".

3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção
deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria
delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de prova o
reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao acórdão
paradigma da alteração jurisprudencial. Na hipótese, além de uma das
vítimas ter reconhecido, sem dúvidas, o paciente, por meio de fotos, perante
a autoridade policial, ele foi preso na Comarca de Catalão/GO, onde foi
localizado o automóvel subtraído, o qual já se encontrava com as placas
adulteradas. Outrossim, apesar de a outra vítima ter afirmado que não viu o
rosto do réu no momento da prática delitiva, descreveu as características
físicas do agente que a abordou no salão de beleza, devendo ser ressaltado
que o paciente "tem extensas passagens policiais, pela prática de variada
sorte de delitos. Notadamente, roubo, tráfico de drogas e homicídios (...)
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registro de atividades criminosas, antes e após a prática do crime ora sob
investigação, sendo que, inclusive, foram presos em flagrante, em data
posterior ao delito sob escrutínio".

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 745.822/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)14/06/2022 20/06/2022

Na mesma linha de intelecção o seguinte julgado da Suprema Corte:

A inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna
inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal elemento não
poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de prisão cautelar,
mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se declarada a
irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá ser mantida,
se fundamentada em provas independentes e não contaminadas" (RHC n.
206846, relator GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , processo
eletrônico D Je-100 divulg.   public. ).22/2/2022 24/5/2022 25/5/2022

No caso dos autos, a condenação foi baseada na análise do conjunto
probatório completo, como se percebe do acórdão impugnado, com
fundamentação sobre as provas às fls. 67 a 70 dos autos, do qual transcrevo
pequeno trecho:

Exsurgem claras e irrefutáveis, portanto, as autorias e a materialidade
delitivas, segundo se depreende do auto de prisão em flagrante (fls. 2),
boletins de ocorrência, (fls. 12/14, 75/77 e 78/79), auto de exibição e
apreensão (fls. 15), "disque-denúncia" (fls. 20/21), laudo de peças - rádios HT
- (fls. 121/22) e de transcrição de conversa telefônica entre os agentes (fls.
232/248), somado a que a prova oral produzida, nas fases policial e judicial,
corroborou, plena e convincentemente, os fatos deduzidos na inicial (...)".

Com relação ao apenamento, considerando a gravidade dos crimes, a pena
está adequada e suficientemente fundamentada, e, em face do quantum
aplicado, o regime inicial fechado está correto. Sobre a aplicação da pena, é
cediço que a dosimetria da pena não se revela uma operação aritmética com
modelos estanques, mas, ao contrário, se insere em âmbito de
discricionariedade judicial para permitir a fixação da pena adequada e
suficiente para reprovação e prevenção do crime, o que ocorreu no caso.

A via do habeas corpus não deve servir para reexame de toda e qualquer
tese e pedido, mas apenas das situações em que há flagrante ilegalidade, de
forma que o writ não deve ser conhecido nesta parte.

Em face do exposto, não conheço do habeas corpus.

 
Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator

Documento eletrônico VDA48431977 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 24/06/2025 19:26:26
Código de Controle do Documento: 23e0cc71-8efb-40fc-ac75-b309018a4f3f



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 801.763 / SP
Número Registro: 2023/0040809-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
050070696586 50070696586 704642007 990080808435

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENAN BORTOLETTO
ADVOGADO : RENAN BORTOLETTO - SP314534
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : IGOR ZACARIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : SEVERINO LUCIANO FRANCISCO
CORRÉU : JULIANO PEREIRA DA SILVA
CORRÉU : ANA PAULA GALVÃO LIMA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQÜESTRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR ZACARIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MORAES PEREIRA DA SILVA - SP455137
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RENAN BORTOLETTO - SP314534
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do20/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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